
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 005/19/2019

Processo nº 25351.928687/2018-28

Unidade Gestora: COLIC/GGGAF

  

PROTOCOLO DE ATUAÇÃO
INTEGRADA NA REDE NACIONAL
DE COMPRAS PÚBLICAS
QUE DISPÕE SOBRE A
PARTICIPAÇÃO DA REDE
NACIONAL DE COMPRAS
PÚBLICAS (RNCP) DOS ENTES NO
ÂMBITO DA UNIÃO, ESTADOS,
DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS,
BEM COMO AS ENTIDADES
RELACIONADAS AO
DESENVOLVIMENTO DE
PROGRAMAS DE MODERNIZAÇÃO
DE COMPRAS PÚBLICAS.

 

O presente Protocolo, em atendimento ao disposto na Portaria nº 165, de 18 de
junho de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, formaliza o
processo de atuação integrada das unidades de compras para o desenvolvimento e
aprimoramento das compras públicas, nos seguintes termos:

 

Cláusula primeira: Unir esforços para atuar de forma integrada e colaborativa no
desenvolvimento e aprimoramento das compras públicas brasileiras.

 

Cláusula segunda: Fomentar e apoiar as iniciativas no âmbito da RNCP para promoção de
ações de modernização das unidades de compras públicas.

 

Cláusula terceira: Compartilhar e integrar dados e informações de compras públicas para a
construção de uma visão integrada e sistêmica de compras públicas do país.

 

Cláusula quarta: Promover ações de valorização e qualificação das unidades executoras de
compras públicas.

 

Cláusula quinta: Participar, ativamente, das atividades e eventos propostos pela RNCP.

 

Cláusula sexta: Indicar representantes para atuar no âmbito da RNCP e dos grupos técnicos
de discussão, bem como para o Comitê Gestor, quando aplicável.
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Cláusula sétima: Cooperar no compartilhamento de experiências e boas práticas como
indutor da qualificação das compras públicas, garantindo maior eficácia e eficiência dos
processos.

 

Cláusula oitava: Este Protocolo de Atuação Integrada tem validade a partir da sua assinatura,
podendo haver denúncia, a qualquer tempo, desde que comunicado mediante notificação
expressa, com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias.

 

Por meio deste Protocolo, firmo o presente compromisso de atuar de forma colaborativa e
coordenada, garantindo a promoção, a cooperação e o fomento na construção e
desenvolvimento da RNCP.

 

 

William Dib

Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por William Dib, Diretor, em 31/07/2019, às 17:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2015/Decreto/D8539.htm.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.anvisa.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0666397 e o código
CRC 68BAFBAB.

 

Referência: Processo nº 25351.928687/2018-28 SEI nº 0666397

Acordo de Cooperação Técnica 005/19 (0666397)         SEI 25351.928687/2018-28 / pg. 2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.anvisa.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Nº 116, terça-feira, 19 de junho de 2018 91ISSN 1677-70421

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 05152018061900091

Resolução Autorizativa ANEEL nº 5.427, de 25 de agosto de 2015,
da Central Geradora Eólica denominada Boa Esperança, cadastrada
com o Código Único do Empreendimento de Geração - CEG:
EOL.CV.BA.034429-0.01, de titularidade da Interessada. A íntegra
desta Portaria consta nos autos e encontra-se disponível no endereço
eletrônico www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec/portaria-2018.

EDUARDO AZEVEDO RODRIGUES

PORTARIA N° 135, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E
DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE
MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso VI, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de
2016, tendo em vista o disposto no art. 4º do Decreto nº 8.874, de 11
de outubro de 2016, e no art. 4º da Portaria MME nº 364, de 13 de
setembro de 2017, resolve:

Processo nº 48340.002123/2018-98. Interessada: Confluência
Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.104.205/0001-30.
Objeto: Aprovar como Prioritário, na forma do art. 2o, § 1o, inciso III, do
Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, o projeto da Pequena
Central Hidrelétrica denominada Confluência, cadastrada com o Código
Único do Empreendimento de Geração - CEG - PCH.PH.PR.029068-
8.01, objeto da Resolução Autorizativa ANEEL nº 61, de 18 de
fevereiro de 2004, de titularidade da interessada, para os fins do art. 2º
da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. A íntegra desta Portaria
consta nos autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. m m e . g o v. b r / w e b / g u e s t / p r o j e t o s - p r i o r i t a r i o s / 2 0 1 8 .

EDUARDO AZEVEDO RODRIGUES

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
COMITÊ DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 23 DE MARÇO DE 2018

Aprova a Segunda Edição do Plano Diretor
de Tecnologia da Informação e
Comunicações - PDTIC Ibama 2017-2019,
e dá outras providências.

O COMITÊ DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso da
competência que lhe foi conferida pela Portaria nº 642, de 09 de
março de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 13 de março
de 2018,

Considerando a proposição de alteração do PDTIC 2017-
2019, deliberada, por unanimidade, na 1ª Reunião Ordinária do
Comitê TI, realizada em 26 de janeiro de 2018, resolve:

Art. 1º Aprovar a Segunda Edição Plano Diretor de
Tecnologia da Informação e Comunicações - PDTIC 2017-2019 (SEI
nº 1985080).

Art. 2º O PDTIC 2017-2019 2ª Edição deverá estar
disponível no Portal do Ibama na Internet, endereço:
h t t p : / / w w w. i b a m a . g o v. b r / a c o e s - e - p r o g r a m a s / p d t i c

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SUELY ARAUJO
Presidente do Comitê

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 165, DE 18 DE JUNHO DE 2018

Institui a Rede Nacional de Compras Públicas,
de natureza colaborativa, no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

O MINISTRO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe
conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, os
incisos II, III, IV, VII, IX, X e XI do art. 13 do Decreto nº 9.035, de 20 de
abril de 2017, e o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Âmbito de atuação
Art. 1º Fica instituída a Rede Nacional de Compras

Públicas (RNCP), de natureza colaborativa, entre as unidades de
compras no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, com a finalidade promover a interação e cooperação
entre os seus componentes para o aperfeiçoamento das compras
públicas, visando à modernização, eficiência, inovação e
aprimoramento de modelos e processos.

Art. 2º A RNCP será formada pelas unidades de compras
que celebrarem o Protocolo de Atuação Integrada, conforme
modelo previsto no Anexo a esta Portaria, por meio do qual
ratificam a conjugação de esforços para atuação integrada no
desenvolvimento e aprimoramento das compras públicas.

Parágrafo único. Podem participar da RNCP representantes
de outras entidades relacionadas ao desenvolvimento de programas
de modernização de compras públicas.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA
Competência
Art. 3º Compete à RNCP:
I - coordenar e harmonizar os aspectos técnicos de

programas de modernização da gestão de compras públicas;
II - promover e articular o desenvolvimento de ações de

cooperação, integração e compartilhamento de dados, soluções,
produtos e tecnologias;

III - fomentar o intercâmbio de experiências, da gestão do
conhecimento e de competências;

IV - estimular a redução de custos e qualificação das
compras públicas no âmbito do Estado brasileiro;

V - realizar e participar de programas de formação e
especialização dos agentes públicos que atuam com compras
públicas;

VI - aumentar a transparência e contribuir com ações de
prevenção a fraudes em compras públicas;

VII - realizar e divulgar estudos e pesquisas no contexto
de compras públicas em âmbito nacional e internacional;

VIII - fomentar ações de valorização dos setores de
compras públicas;

IX - instituir programa de premiação para membros da
RNCP e agentes públicos envolvidos com compras públicas;

X - promover a uniformização de dados de compras
visando a melhoria das integrações de informações; e

XI - promover ações de gestão e governança das compras
públicas.

CAPÍTULO III
DO COMITÊ GESTOR
Composição
Art. 4º O Comitê Gestor, de natureza consultiva e caráter

permanente, é instância máxima, com a finalidade de planejar e
articular as ações necessárias para alcançar os objetivos da RNCP,
e será composto por representantes do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, sob a presidência do Secretário de
Gestão.

§ 1º O Comitê Gestor reunir-se-á de forma ordinária, na
forma e na periodicidade do Regimento Interno, e extraordinária,
por convocação do presidente.

§ 2º A critério do presidente, o Comitê Gestor poderá
convidar para participarem das reuniões, com direito de voz e com
direito de voto, um representante:

I - do Tribunal de Contas da União;
II - do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral

da União;
III - dos vinte e sete representantes das unidades de

compra que assinaram o Protocolo de Atuação Integrada com a
RNCP; e

IV - dos dez representantes das instituições colaboradoras
e patrocinadoras da constituição e operacionalização da RNCP.

§ 3º O Regimento Interno disciplinará os procedimentos,
metodologias e regras para definição dos titulares previstos nos
incisos III e IV.

Art. 5º O Comitê Gestor se reunirá preferencialmente em
Brasília - DF, salvo deliberação em contrário do seu presidente.

Parágrafo único. Todas as despesas de transporte e
hospedagem dos participantes serão arcadas pelo órgão ou entidade
de lotação de origem do respectivo representante.

Competência
Art. 6º Compete ao Comitê Gestor:
I - coordenar a cooperação e o compartilhamento de

soluções, produtos e tecnologias nas áreas de interesse da
RNCP;

II - promover a avaliação de soluções implementadas
pelas unidades de compras para inclusão em banco de melhores
práticas;

III - harmonizar os documentos e procedimentos
relacionados a aquisições, contratações e outros processos que
sejam do interesse de um grupo ou de todos os integrantes da
RNCP;

IV - promover a integração entre as unidades de compras
pelo intercâmbio de experiências e gestão do conhecimento,
inclusive por meio de grupos temáticos, em âmbito nacional e
internacional;

V - apoiar o monitoramento e a avaliação dos resultados
alcançados pelos programas de modernização de compras públicas
dos entes participantes da Rede;

VI - apoiar a celebração de convênios de cooperação entre
instituições participantes dos programas de modernização de
compras públicas dos entes participantes da RNCP e dessas com
outras instituições correlatas, inclusive de âmbito internacional; e

VII - elaborar o seu Regimento Interno, detalhando a
forma de sua atuação e as regras de funcionamento da RNCP.

CAPÍTULO IV
DAS UNIDADES DE COMPRAS
Atuação
Art. 7º As unidades de compras que firmarem o Protocolo

de Atuação Integrada assumirão o compromisso de conjugação de
esforços para atuação integrada no desenvolvimento e
aprimoramento das compras públicas, promovendo ações de
melhoria da gestão no âmbito de sua competência por meio de:

I - promoção e compartilhamento de conhecimento,
informações e experiências, metodologias de gestão, ou quaisquer
outras atividades de interesse comum à RNCP;

II - cooperação com a formação da base de informações
da RNCP por meio de dados relativos às compras públicas;

III - fomento à participação de novos membros para
incorporar a RNCP; e

IV - participação ativa nas iniciativas e encaminhamentos
da RNCP com vista a adequar as ações da RNCP às suas
características e particularidades.

Compensação
Art. 8º Os integrantes da RNCP terão acesso e

compartilhamento:
I - da base de informações da RNCP sobre compras

públicas;
II - da base de conhecimentos e experiências bem como

de metodologias de gestão sobre compras públicas; e
III - de programas de qualificação e especialização dos

profissionais agentes públicos responsáveis pelas compras
públicas.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientação Geral
Art. 9º O Secretário de Gestão do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, na qualidade de
presidente do Comitê Gestor, no prazo máximo de sessenta dias a
contar da publicação desta Portaria, criará grupo de trabalho para
elaborar o Regimento Interno da RNCP e o calendário anual de
reuniões da RNCP.

§ 1º O grupo de trabalho terá noventa dias, a contar da
sua constituição, para apresentar o Regimento Interno e o
calendário anual de reuniões da RNCP.

§ 2º O Regimento Interno será publicado no Portal da
R N C P.

Art. 10. Os Protocolos de Atuação Integrada celebrados
pelas unidades de compras serão publicizados no Portal da
R N C P.

Art. 11. Poderão ser criados, no âmbito da RNCP, Grupos
Técnicos para discussão e proposição de iniciativas e ações em
prol da otimização e modernização das compras públicas para
subsidiar os encaminhamentos e proposições do Comitê Gestor.

Art. 12. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria
de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, que poderá expedir normas complementares, bem como
disponibilizar em meio eletrônico informações adicionais.

Vi g ê n c i a
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR

ANEXO
PROTOCOLO DE ATUAÇÃO INTEGRADA NA REDE

NACIONAL DE COMPRAS PÚBLICAS
Dispõe sobre a participação da Rede Nacional de Compras

Públicas (RNCP) dos entes no âmbito da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios, bem como as entidades relacionadas ao
desenvolvimento de programas de modernização de compras
públicas.

O presente Protocolo, em atendimento ao disposto na
Portaria nº xxxx, de xx de xxxxxxxxxx de 2018, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, formaliza o processo de
atuação integrada das unidades de compras para o
desenvolvimento e aprimoramento das compras públicas, nos
seguintes termos:

Cláusula primeira: Unir esforços para atuar de forma
integrada e colaborativa no desenvolvimento e aprimoramento das
compras públicas brasileiras.

Cláusula segunda: Fomentar e apoiar as iniciativas no
âmbito da RNCP para promoção de ações de modernização das
unidades de compras públicas.

Cláusula terceira: Compartilhar e integrar dados e
informações de compras públicas para a construção de uma visão
integrada e sistêmica de compras públicas do país.

Cláusula quarta: Promover ações de valorização e
qualificação das unidades executoras de compras públicas.

Cláusula quinta: Participar, ativamente, das atividades e
eventos propostos pela RNCP.

Cláusula sexta: Indicar representantes para atuar no âmbito
da RNCP e dos grupos técnicos de discussão, bem como para o
Comitê Gestor, quando aplicável.

Cláusula sétima: Cooperar no compartilhamento de
experiências e boas práticas como indutor da qualificação das
compras públicas, garantindo maior eficácia e eficiência dos
processos.

Cláusula oitava: Este Protocolo de Atuação Integrada tem
validade a partir da sua assinatura, podendo haver denúncia, a
qualquer tempo, desde que comunicado mediante notificação
expressa, com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias.

Por meio deste Protocolo, firmo o presente compromisso de
atuar de forma colaborativa e coordenada, garantindo a promoção, a
cooperação e o fomento na construção e desenvolvimento da RNCP.

ESTEVES PEDRO COLNAGO JUNIOR
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